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CONTRATO Nº. 04/2015

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE PAULO LOPES E A EMPRESA PEREIRA E OLIVEIRA COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA 

Processo ADM nº. 10/2015

Aos dez dias do mês de  fevereiro do ano de dois mil e quatorze , o Município de Paulo Lopes, com sede na Rua José Pereira da Silva, s/nº, Centro, Paulo Lopes/SC, inscrita no CNPJ sob o nº. 82.892.365/0001-32, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Evandro João dos Santos, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e de outro lado a empresa Pereira e Oliveira Comercial e Serviços Ltda., com sede na Rodovia BR 101, nº 350 , Km 277- Alto Arroio, Imbituba- Santa Catarina, inscrito no CNPJ sob o n.º 07.499.404/0001-10, neste ato representada por seu sócio Mario Tadeu de Oliveira portador do RG nº 588.740. e CPF nº 300.157.749-53, doravante denominada Contratada, celebram o presente Contrato, com fundamento na Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, sob o regime de fornecimento integral ou parcelado, de acordo com o que consta do processo n.º 03/2015 , o respectivo Edital, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção corretiva em 02 (dois) veículos tipo ônibus da marca VW, modelo VW/MASCA GRANMIDI, ano 2007 e 2008, pertencentes à frota oficial da Prefeitura Municipal de Paulo Lopes, com fornecimento de peças genuínas ou originais e de materiais necessários ao perfeito funcionamento, assim como mão de obra para manutenção dos respectivos veículos, conforme especificações e quantitativos constante do edital de licitação Pregão Presencial 03/2015 e proposta comercial da contratada.

CLÁUSULA SEGUNDA

 O Contrato terá a sua vigência até 10/04/2015, contados da data de sua assinatura.  

CLÁUSULA TERCEIRA

São obrigações do contratado: 

3.1. PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO: 

a) Executar manutenção corretiva, incluindo substituição de peças e acessórios, indicando o tempo, em homem/hora trabalhada, a ser despendido na realização dos serviços; 

b) Prestar os serviços sob sua inteira responsabilidade, executando-os em estabelecimento próprio, cabendo o fornecimento e administração de recursos humanos treinados e capacitados tecnicamente, infra-estrutura adequada, equipamentos, ferramentais e demais materiais indispensáveis à execução dos serviços; 

c) Responsabilizar-se pelos serviços prestados, os quais deverão ser executados no tempo acordado e conforme norma técnica do fabricante da marca do veículo. Antes da execução de cada serviço proposto, deverá ser previamente apresentado a CONTRATANTE o orçamento em papel timbrado, datado e assinado, constando minuciosamente os serviços a serem executados, peças a serem substituídas, materiais a serem empregados, tempo de execução do serviço com respectiva hora/homem a ser trabalhada. Após recebimento e aprovação pela secretaria solicitante, do orçamento dos serviços à serem executados a CONTRATANTE, autorizará a CONTRATADA formalmente a executar o serviço.

d) Oferecer garantia de mercado para cada serviço executado, que será no mínimo de 90 (noventa) dias. Caso o veículo apresente defeito em decorrência do serviço efetuado, dentro do prazo de garantia, o problema deverá ser solucionado no prazo de até 48 horas; 

e) Responsabilizar-se por qualquer veículo da CONTRATANTE que for entregue para a obtenção de orçamento ou execução do serviço, devolvendo-o em perfeito estado; 

f) Entregar a CONTRATANTE todas as peças/acessórios/demais materiais porventura substituídos; 

g) Indenizar a CONTRATANTE por qualquer dano ou desaparecimento de itens/acessórios constantes nos veículos, em decorrência de ação ou omissão do técnico e/ou funcionário da empresa contratada. A aferição de tais itens/acessórios será realizada quando da entrega/recebimento do veículo; 

h) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;  

i) Encaminhar mensalmente para a Prefeitura Municipal de Paulo Lopes, a nota fiscal de serviços efetuados, acompanhada dos documentos fiscais/legais pertinentes; 

j) Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas durante a fase de habilitação e qualificação exigida na licitação que der origem ao contrato. 

3.2PARA O FORNECIMENTO DE PEÇAS: 

a) Fornecer na quantidade requisitada e quando autorizado pela CONTRATADA através do Setor de Transportes, as peças e materiais novos (não recondicionados ou reformados) de linha de montagem do modelo de veículo indicado; 

b) Apresentar as peças em suas embalagens originais de fábrica, não podendo estar violadas, constando inclusive a identificação do fabricante, especificações técnicas e termo de garantia da mercadoria, tudo de acordo com o Código de Defesa do Consumidor – Lei n.º 8.078, datada de 11/09/1990; 

c) Responsabilizar-se pela garantia concedida pelo fabricante das peças, que será no mínimo de 90 (noventa) dias, devendo substituí-la imediatamente em caso de defeito dentro daquele prazo concedido. 

CLÁUSULA QUINTA

Os pagamentos serão efetuados por meio de depósito em até 30 dias após a entrega das Notas Fiscais, referente às quantidades fornecidas a CONTRATANTE.
Em caso de inadimplência de pagamento por parte da administração, os valores serão atualizados monetariamente, a partir do dia de seu vencimento e até o de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para a atualização de obrigações tributárias, conforme disciplina o artigo 117 da constituição do Estado de Santa Catarina.

O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do material/serviço fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do referido material/serviço.

A critério do contratante poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da Contratada.

A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ com que foi cadastrado no sistema constante da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz.

CLÁUSULA SEXTA

Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 

CLÁUSULA SÉTIMA

Fica ajustado o valor total do presente Contrato em R$ 42.607,53 (Quarenta e dois mil seiscentos e sete reais e cinquenta e três centavos). 
PARÁGRAFO ÚNICO - As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento da CONTRATANTE, conforme a seguir: 

	Órgão: 05
	Secretaria de Educação

	Unidade: 01
	Secretaria de  Educação

	Atividade: 2.021
	 Manutenção do Transporte Escolar do Ensino Fundamental

	3.3.90.00.00.00.00.0002.63
	Aplicações diretas 


CLÁUSULA OITAVA

O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não celebrar o contrato, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, deixar de entregar documentação exigida no certame ou apresentar documentação falsa, falhar ou fraudar na execução do contrato, cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com o município de Paulo Lopes, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

As sanções deverão ser aplicadas de forma gradativa, obedecidos aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

 As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo com garantia de defesa prévia.

Configurado o descumprimento da obrigação contratual, será o contratado notificado da infração e da penalidade correspondente, para, no prazo de 5 (cinco) cinco dias úteis, apresenta defesa.

Recebida a defesa, a Autoridade Competente deverá manifestar-se, motivadamente, sobre o acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, para concluir pela imposição ou não da penalidade.

A inexecução total ou parcial do fornecimento, assim como a execução irregular, ou com atraso injustificado, sujeitará o contratado, garantida a defesa prévia, à aplicação das seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar, aceitar ou retirar o contrato ou instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela contratante ensejará a multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor a ele adjudicado.

A inexecução total do ajuste ensejará a aplicação de multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor adjudicado ao licitante.

O atraso no fornecimento do bem/serviço ensejará a aplicação de multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da parcela inadimplente.

Atraso superior a 05 (cinco) dias será considerado inexecução total do ajuste.

 As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra.
CLÁUSULA NOMA

Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto Contratado, o Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA multa de até 10% sobre o valor do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA

As multas previstas nesta seção não eximem a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a causar à Administração Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber, ser-lhe-á concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento a Administração procede-a a cobrança judicial da multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

O presente Contrato poderá ser rescindido de pleno direito, por inexecução total ou parcial de quaisquer das obrigações estipuladas, sujeitando a CONTRATADA à indenização dos prejuízos que resultarem da paralisação dos serviços e demais conseqüências previstas na seção “Das Penalidades” deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

A rescisão contratual poderá ser: 

a) por ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93; 

b) amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência para o Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

A rescisão contratual de que trata a alínea “a” da Cláusula anterior acarretará as conseqüências previstas no art. 80, I e IV, ambos da Lei 8.666/93. PARÁGRAFO ÚNICO - A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja sua rescisão unilateral pelo Contratante, com as conseqüências previstas neste contrato e na Lei nº 8.666/93.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

O CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do presente instrumento de contrato até o quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura, na forma do parágrafo único do art. 61 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

O objeto do presente Contrato poderá sofrer acréscimos ou supressões na forma do Artigo 65 e §, da Lei nº. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

À execução deste contrato e aos casos omissos aplicar-se-ão a Lei no 8.666/93, de 21.06.93, e alteração subseqüentes, a Lei nº. 8.078, de 11.09.90, e, subsidiariamente, o Código Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA

São parte integrantes deste Contrato, independentemente de transcrição no mesmo, o edital de Pregão nº. 03/2015, seus anexos e a proposta da contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA

Não se aplicam ao objeto deste contrato os incisos IV, VI e X do artigo 55 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA

Fica eleito o Foro da Comarca de Garopaba Santa Catarina para solucionar questões resultantes da execução deste contrato ou relativas a este, não resolvidas na esfera administrativa, com renúncia expressa a quaisquer outros. 

E por estarem CONTRATANTE e CONTRATADA assim acordados, lavrou-se o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas na presença das testemunhas abaixo. 

Paulo Lopes, 10, de fevereiro de 2015.

	Evandro João dos Santos

Prefeito Municipal

	Mario Tadeu de Oliveira
Pereira e Oliveira Comercial e Serviços Ltda Me
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